
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.863 - RS (2010/0199593-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES HOFFMANN KIST 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a revisão do ato de 
aposentadoria para a contagem especial do tempo de serviço insalubre exercido durante o 
regime celetista submete-se ao prazo prescricional de cinco anos contados da concessão 
do benefício, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932. Precedentes: AgRg no AREsp 

232.845/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/09/2013; AgRg no 
AREsp 228.972/SC, Rel. Ministra Diva Marlerbi (Desembargadora convocada do TRF 3ª 
Região), Segunda Turma, DJe 11/3/2013; AgRg no AREsp 11.331/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4/6/2012. 
2. Não ocorre renúncia da Administração Pública à prescrição referente a ação de revisão 
de aposentadoria na hipótese em que reconhece, através das Orientações Normativas 
MPOG 3 e 7, de 2007, o direito à contagem de tempo de serviço especial para 
aposentadoria de servidor público, pois não foram expressamente incluídos por aqueles atos 
administrativos os servidores que, à época, já se encontravam aposentados e tiveram suas 
pretensões submetidas aos efeitos da prescrição. Precedentes: AgRg no REsp 978.991/RS, 
Relª. Minª. Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE, Sexta 
Turma, DJe 22/04/2013 e EDcl no AgRg no  REsp 1.115.292/RS, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 22/11/2012.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.863 - RS (2010/0199593-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES HOFFMANN KIST 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Maria de Lourdes Hoffmann Kist contra decisão assim ementada (e-STJ 

Fl. 494):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS. 
SERVIDOR PÚBLICO. EX-CELETISTA. REVISÃO DA APOSENTADORIA PARA 
INCLUSÃO DE TEMPO TRABALHADO EM ATIVIDADE INSALUBRE. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INCIDÊNCIA DO DECRETO 
20.910/1932. PRAZO DE CINCO ANOS CONTADOS DO ATO DE 
APOSENTADORIA. RECURSOS ESPECIAIS PROVIDOS.

No presente recurso, alega-se que a prescrição não atinge o fundo de direito, mas tão 

somente as parcelas anteriores ao quinquênio anterior ao ajuizamento da ação. Sustenta-se, 

outrossim, que houve interrupção e renúncia da prescrição, em razão da Orientação Normativa 03, 

de 18 de maio de 2007, emanada do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que 

reconhecera o direito pleiteado (e-STJ Fls.  502-513). 

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.863 - RS (2010/0199593-8)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a revisão do ato de 
aposentadoria para a contagem especial do tempo de serviço insalubre exercido durante 
o regime celetista submete-se ao prazo prescricional de cinco anos contados da 
concessão do benefício, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932. Precedentes: 
AgRg no AREsp 232.845/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
17/09/2013; AgRg no AREsp 228.972/SC, Rel. Ministra Diva Marlerbi 
(Desembargadora convocada do TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 11/3/2013; 
AgRg no AREsp 11.331/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
4/6/2012. 
2. Não ocorre renúncia da Administração Pública à prescrição referente a ação de 
revisão de aposentadoria na hipótese em que reconhece, através das Orientações 
Normativas MPOG 3 e 7, de 2007, o direito à contagem de tempo de serviço especial 
para aposentadoria de servidor público, pois não foram expressamente incluídos por 
aqueles atos administrativos os servidores que, à época, já se encontravam aposentados 
e tiveram suas pretensões submetidas aos efeitos da prescrição. Precedentes: AgRg no 
REsp 978.991/RS, Relª. Minª. Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada 
do TJ/PE, Sexta Turma, DJe 22/04/2013 e EDcl no AgRg no  REsp 1.115.292/RS, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 22/11/2012.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pela agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas razões do 

regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

A autora, servidora pública federal inativa, contratada sob o regime da CLT, ajuizou a 

presente ação objetivando a revisão dos proventos da aposentadoria, postulando a expedição de 

certidão de tempo de serviço, computando-se a conversão do tempo prestado sob condição 

insalubre, no período anterior à Lei 8.112/1990, para tempo comum. Requereu, também, a averbação 

do referido tempo nos assentos funcionais e a revisão da aposentadoria, integralizando-se os 

benefícios concedidos, com pagamento das diferenças daí decorrentes, bem como as advindas da 

vantagem do art. 192 da Lei 8.112/1990.
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No caso, a autora busca, com a presente ação, a averbação do tempo de serviço prestado 

em condições insalubres, ação de natureza declaratória, conforme pacífica jurisprudência desta 

Corte. No entanto, o objetivo principal da averbação é a transformação da aposentadoria 

proporcional em integral, conseqüência de natureza constitutiva e condenatória, sendo, portanto, 

possível haver prescrição do fundo de direito. 

De acordo com a atual jurisprudência desta Corte a prescrição da pretensão à revisão do 

ato de aposentadoria, com a inclusão de tempo de serviço insalubre, perigoso ou penoso, é do fundo 

de direito, e não de trato sucessivo. Confira-se: EDcl no REsp 1156371/RS, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 26/03/2012.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EX-CELETISTA. 
REVISÃO DA APOSENTADORIA PARA INCLUSÃO DE TEMPO TRABALHADO 
EM ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INCIDÊNCIA DO DECRETO 20.910/32. PRAZO DE CINCO ANOS CONTADOS 
DO ATO DE APOSENTADORIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a revisão do ato 

de aposentadoria para a contagem especial do tempo de serviço insalubre 

exercido durante o regime celetista submete-se ao prazo prescricional de cinco 

anos contados da concessão do benefício, nos termos do art. 1º do Decreto 

20.910/32. Precedentes: AgRg no AREsp 228.972/SC, Rel. Ministra Diva 

Marlerbi (Desembargadora convocada do TRF 3ª Região), Segunda Turma, 

DJe 11/3/2013; AgRg no AREsp 11.331/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 4/6/2012.

2. No caso dos autos, embora o ato de aposentadoria da agravante tenha sido emitido 
em 1996, a ação ordinária somente foi ajuizada em 5/6/2006, estando, assim, 
configurada a prescrição do fundo de direito.

3. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, tendo em conta que a parte 
recorrente não procedeu ao necessário cotejo analítico entre os julgados, deixando de 
evidenciar o ponto em que os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, 
teriam adotado a alegada solução jurídica diversa. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 232.845/PR, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/09/2013)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DA 
APOSENTADORIA PARA INCLUSÃO DE TEMPO TRABALHADO EM 
ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32. PRAZO DE CINCO ANOS 
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CONTADOS DO ATO DE APOSENTADORIA. PRECEDENTES.

1. É quinquenal o prazo de prescrição do pedido de revisão do ato de 

aposentadoria para contagem especial de tempo de serviço prestado de forma 

insalubre.

2. Transcorridos mais de cinco anos entre a inativação do servidor e o 

ajuizamento da ação, há a prescrição do fundo de direito.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 228.972/SC, Rel. Ministra Diva 
Marlerbi (Desembargadora convocada do TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 
11/3/2013).
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência atual desta Corte firmou entendimento no sentido de que 

a prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria, com a inclusão de 

tempo de serviço insalubre, perigoso ou penoso, é do fundo de direito.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1148982/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 04/12/2012)
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. INCLUSÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. 
PRESCRIÇÃO CONSUMADA. PRECEDENTES DO STJ 
1. A agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental.

2. Nos termos da atual jurisprudência desta Corte a revisão do ato de 

aposentadoria para inclusão de tempo de serviço insalubre após o prazo de 

cinco anos entre a aposentação e o ajuizamento da ação encontra óbice no art. 

1º do Decreto 20.910/32.   Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 197.161/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 24/10/2012).
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EX-CELETISTA. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. INCLUSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE 
INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO AO FUNDO DE DIREITO. 
OCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a prescrição da 

pretensão ao fundo de direito nas ações em que se visa rever ato de 

aposentadoria de servidor público para inclusão do tempo de serviço insalubre, 

quando decorridos, como no caso, mais de cinco anos entre o ato de concessão 

e o ajuizamento da ação.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1174989/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/11/2011, DJe 07/12/2011).

No caso sub examine, conforme registrado pelo Tribunal de origem, a aposentadoria da 

recorrida ocorreu em 22/05/1996 e a presente ação somente foi ajuizada em 20/10/2003, estando, 
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assim, configurada a prescrição do fundo de direito (e-STJ Fl. 197). 

Cabe acrescentar que a ação intentada não possui natureza eminentemente declaratória, e, 

por conseguinte, imprescritível, pois colhe-se da exordial de e-STJ Fls. 2-15 que a ora recorrida 

busca não somente a declaração de que tenha laborado sob condições insalubres, perigosas ou 

penosas de trabalho, mas sim a revisão do próprio ato de sua aposentadoria, a qual submete-se aos 

efeitos da prescrição.   

Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, não ocorre renúncia da Administração 

Pública à prescrição referente a ação de revisão de aposentadoria na hipótese em que reconhece, 

através das Orientações Normativas MPOG 3 e 7, de 2007, o direito à contagem de tempo de 

serviço especial para aposentadoria de servidor público, pois não foram expressamente incluídos por 

aqueles atos administrativos os servidores que, à época, já se encontravam aposentados e tiveram 

suas pretensões submetidas aos efeitos da prescrição. Precedente: EDcl no AgRg no  REsp 

1115292/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/11/2012, 

DJe 22/11/2012.

No tocante à alegação da agravante de que a União não comprovou ter havido a 

apreciação do ato de sua aposentadoria pelo Tribunal de Contas, e que por esta razão não teria 

iniciado a contagem do prazo prescricional, trata-se de matéria de prova que não pode ser revista 

por este Tribunal em razão da incidência da Súmula 7/STJ. 

Resta afastada, portanto, qualquer pretensão de alteração do julgado, tendo em vista a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que, ao consolidar o seu entendimento, opõe-se 

frontalmente à pretensão da parte agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0199593-8 REsp 1.218.863 / RS

Números Origem:  200371000549570       2342005

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES HOFFMANN KIST
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES HOFFMANN KIST
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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